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Preâmbulo
“Independente dos 
resultados das eleições os 
gestores municipais 
precisam adotar diversas 
providências para o 
encerramento do exercício 
baseadas nas exigências da 
LC nº 101/2000 (LRF), Lei 
das Eleições, Lei 
Complementar nº 260/2014 e 
Resoluções do TCE-PE”.



Foco das Normas no 
Encerramento do Mandato

• Condutas vedadas.

Lei das Eleições

• Estrutura das “Comissões de 
Transição” e documentos a 
serem disponibilizados.

Lei Complementar nº 
260/2014• Equilíbrio entre receita e 

despesa e controle do 
endividamento. 

LRF
• Manual de 

encerramento e 
transição de mandato.

• Cartilha de boas 
práticas de Tecnologia 
da Informação.

• Prestação de Contas 
de Gestão e Governo.

Resoluções TCE-PE



   

Providências para o 
Encerramento do Exercício



Publicação do Decreto de Encerramento 
do Exercício.

Procedimentos Gerais

Caso as metas de resultados primário e 
nominal não tenham sido atingidas 
baixar “Decreto de Contingenciamento 
de Despesa”.

Concluir o inventário dos bens móveis e 
imóveis, com a devida depreciação. – 
Atentar para os termos de 
responsabilidade, carga, fotos e 
imagens.

Atualizar até o dia 31/12/2024 os controle 
do estoque/almoxarifado. – Atenção ao 
controle de medicamentos e merenda.



Procedimentos Gerais

Recolher até o dia 31/12/2024 todos os 
veículos que compõem o patrimônio 
municipais e realizar “Laudo Cautelar 
Veicular”.

Digitalizar todos os documentos 
importantes necessários a futuras 
defesas, como contratos, licitações, 
notas fiscais, dentre outros. 

Realizar de “forma parcial”, prestação 
de contas parcial dos convênios em 
andamento com prazo de prestação no 
exercício de 2025.

Manter o SIAFIC em funcionamento em 
janeiro/2025 para o envio da EFD-REINF, 
E-Social, SAGRES EOF, DCTF Pasep, 
DCTFWEB e outras demandas 
acessórias.



No mês de dezembro, caso possível, 
adotar a “conciliação bancária diária”.

Procedimentos Gerais

Recolhimento das Contribuições 
Previdenciárias (RGPS e RPPS) de 
dezembro dentro da competência ou 
deixar disponibilidade de caixa em 
31/12/2024.

Verificar a “Dívida Flutuante” e 
proceder os repasses dos consignados em 
folha, cancelamentos e ajustes contábeis 
necessários.

Analisar os empenhos de restos a pagar 
frente a disponibilidade financeira sob a 
ótica do art. 42 da LRF.



Descrição Saldo Inscrição Baixa Saldo
UNIMED 0,00 125.259,36 125.259,36 0,00
Empréstimo Santander 0,00 257.957,44 257.957,44 0,00
Empréstimo BB 0,00 147.789,22 147.789,22 0,00
SISPUM 0,00 22.005,77 22.005,77 0,00
INSS 527.756,55 600.789,44 0,00 1.128.545,99
RPPS 800.578,44 1.000.024,35 1.000.024,35 800.578,44
Restos a Pagar 5.147.598,39 2.157.004,35 100.159,47 7.204.443,27

Total Geral 6.475.933,38 4.310.829,93 1.653.195,61 9.133.567,70

Demais Obrigações Financeiras

    Dívida Flutuante



DISPONIBILIDADE

Caixa + Bancos + Aplicações

+
R$ 1.000,00

Obrigações Contraídas
(RAPS + Dívida Flutuante)

-
R$ 600,00

DISPONIBILIDADE

=
R$ +400,00

DISPONIBILIDADE
GERAL POSITIVA



DISPONIBILIDADE

Caixa + Bancos + Aplicações

+
R$ 600,00

Obrigações Contraídas
(RAPS + Dívida Flutuante)

-
R$ 800,00

DISPONIBILIDADE

=
R$ -200,00

DISPONIBILIDADE
GERAL NEGATIVA



    Vedações da LRF para Último Ano de Mandato
▪ Assumir Despesa sem Suficiente Disponibilidade de Caixa:

OBSERVAÇÕES:
▪ Recursos com vinculação específica, como os provenientes de convênios, FUNDEB e 

reservas previdenciárias, não devem ser considerados disponíveis para pagamento de 
despesas diversas.

▪ O cancelamento de restos a pagar processados é ilegal, saldo em situações 
excepcionais, em que o objeto da obrigação deixa de existir ou é devolvido, 
abrindo-se a possibilidade de um estorno da obrigação, com a devida comprovação.

▪ A apuração das disponibilidade financeira levará em consideração o saldo inicial em 
30/04/2024 com todo o fluxo até 31/12/2024.

ATENÇÃO PARA O CONCEITO DE DISPONIBILIDADE!
Ver a 

Jurisprudência 
do TCE-PE



DISPONIBILIDADE POR FONTE DE RECURSOS

POR FONTE DE 
RECURSOS

01/01 a 
30/04
(2024)

01/05 a 
31/12
(2024)

DATA DE 
CORTE

▪ Ficou saldo suficiente em 31/12 por fonte?
▪ Houve despesas não empenhadas?
▪ Em 2025 houve DEA?
▪ Existia fluxo de caixa positivo em todo o ano? Ou foi 

dado privilégio de pagamento aos credores de 01/05 
em detrimento dos até 30/04?



Levantamento até 31/12/2024 dos 
Termos de Parcelamento de Dívida 
Consolidadas (INSS, RPPS, FGTS, CELPE, 
COMPESA, dentre outros.

Procedimentos Gerais

Solicitar a CELPE o demonstrativo 
atualizado até dezembro dos valores 
creditados da Contribuição de Iluminação 
Pública (CIP). – Atentar para as 
compensações e tarifas.

Durante a transição deixar definido os 
critérios de acesso para o envio do 
SIOPE, SIOPS, MSC, SICONFI e outros 
sistemas de informação no exercício de 
2025.
Se houver tempo hábil, providenciar a 
análise e aprovação das prestações de 
contas de merenda, Fundeb e outros 
junto aos conselhos sociais.



Disponibilizar até dezembro o balancete 
da receita analítica para efeito dos 
limites do art. 29-A da CF para o cálculo 
do Duodécimo do exercício de 2025.

Procedimentos Gerais

Acompanhar a aprovação da LDO, 
Revisão do PPA 2025 e LOA 2025.

Após 30 dias da aprovação da LOA 
proceder com a publicação do Decreto 
da Programação Financeira e 
Cronograma de Pagamentos.

Implantar a partir de 01/10/2025 a 
“Ordem Cronológica de Pagamentos” 
conforme Resolução TCE-PE nº 
244/2024.



Elaborar o Mapa de Obras Realizadas e 
em andamento, com valores e 
percentual de conclusão. – Relatório 
físico e financeiro.

Procedimentos Gerais

Solicitar aos Tribunais de Justiça a 
listagem dos precatórios atualizada até 
dezembro/2024.

Em dezembro acompanhar as 
prestações de contas das “diárias” e 
“suprimentos de fundos”.

Conciliação dos Créditos a Receber do 
IPTU e demais tributos e Inscrição da 
Dívida Ativa.



Caso necessário enviar a Câmara de 
Vereadores PL para ajuste das metas 
fiscais da LDO de resultado primário e 
nominal.

Procedimentos Gerais

Acompanhar a aplicação dos 15% de 
recursos próprios em saúde.

Aplicação dos 25% de recursos próprios 
no MDE.

Acompanhamento dos Limites da 
Despesa de Pessoal.



    Vedações da LRF para Último Ano de Mandato
O limite máximo para despesa total com pessoal no Município é 60% da Receita Corrente 
Líquida, sendo 54% para o Poder Executivo e 6% para o Poder Legislativo (LRF).

Se esse limite de despesas de pessoal for ultrapassado  no 1º quadrimestre do último ano 
de mandato, o Município não poderá:

▪ Receber transferências voluntárias;
▪ Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; e
▪ Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao pagamento da 

dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.

54%
Poder Executivo

6%
Câmara de Vereadores



    Não Atendimento aos Limites da DP frente a Receita Corrente Líquida - 
RCL

Pessoal

54%
 da RCL

51,3%  da 
RCL

Limite LegalLimite Prudencial 95%  do 
Limite Legal

48,60%
 da RCL

Limite de Alerta 
do TCE-PE

ATENTAR PARA 
“NOVAS” 
REGRAS 

ESTABELECIDAS 
PELAS LC Nº 

173/2020 E LC 
Nº 178/2021





Calculo de Extrapolação do Limite da Despesa de 
Pessoal



Aplicação Mínima de 70% dos Recursos 
do FUNDEB na remuneração dos 
Profissionais da Educação.

Procedimentos Gerais

Limites Mínimos dos Recursos do 
Complemento VAAT: 15% em Despesas 
de Capital e o percentual de XXX% para 
o ensino infantil conforme art. 16, inciso 
VII da Lei nº 14.113/2020.

Diferenças do Duodécimo (Limite de 
Gastos do art. 29-A e Limite da 
Proporção Orçamentária).

Limites da DCL (120% frente a RCL).



    Vedações da LRF para Último Ano de Mandato
▪ Exceder o Limite da Dívida Público Consolidada:

1,2 vezes da RCL
Resolução nº 40/2001 do Senado Federal

Se houver extrapolação em Último Ano de Mandato:
- Proibição de realizar operações de créditos, inclusive por antecipação de 

receita, excetuando-se apenas aquelas destinadas ao refinanciamento do 
principal atualizado da dívida mobiliária.

- Obrigatoriedade de obter superávit primário necessário à recondução da 
dívida ao limite, com adoção de medidas de limitação de empenho, 
conforme regras do art. 9º da LRF.



    Vedações da LRF para Último Ano de Mandato
Regras para Retorno ao Limite:

▪ O limite máximo para o montante da dívida consolidada líquida dos municípios 
não poderá exceder a 1,2 vezes a Receita Corrente Líquida (RCL);

▪ Retornar ao limite máximo em até 03 (três) quadrimestres (equivalente a um 
ano);

▪ Reduzir ao menos 25% no primeiro quadrimestre e o restante até o terceiro 
quadrimestre.

1º Quadrimestre
25%

2º Quadrimestre
37,50%

3º Quadrimestre
37,50%

(1 Ano para Retornar ao Limite Excedido)



    Vedações da LRF para Último Ano de Mandato
ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (RGF):



Execução das Emendas Impositivas 
propostas pelos Vereadores.

Procedimentos Gerais

Solicitar as informações contábeis dos 
Consórcios Públicos.

Análise dos Empenhos à Liquidar e a 
Pagar do Exercício.

Acompanhar os limites para abertura 
dos créditos adicionais suplementares.



Acompanhamento das Pendências 
Fiscais no E-CAC da Receita Federal.

Procedimentos Gerais

Análise do CAUC.

Solicitar “novo” cálculo atuarial em 
dezembro, além de garantir o envio do 
DAIR, DRAA, DIRP e demais obrigações 
acessórias do RPPS.

Estruturação de equipe de Tecnologia da 
Informação para “transição”, conforme 
Resolução TCE-PE nº 27/2016:



    Equipe de Tecnologia da Informação



    Equipe de Tecnologia da Informação



    Equipe de Tecnologia da Informação



    Equipe de Tecnologia da Informação



    Equipe de Tecnologia da Informação



    Equipe de Tecnologia da Informação



    Equipe de Tecnologia da Informação



   

Lei Complementar nº 260,
de 6 de janeiro de 2014



    Aspectos Contábeis da LC nº 260/2014



    Documentos a Serem Disponibilizados à Comissão de 
Transição

▪ Plano Plurianual (PPA).
▪ Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), inclusive os Anexos de Metas e Riscos 

Fiscais.
▪ Lei Orçamentária Anual (LOA).
▪ Termo de Conferência de Caixa e Bancos em 31/12/2024, com indicação dos 

cheques em poder da tesouraria.
▪ Extratos Bancários de 31/12/2024.
▪ Conciliações Bancárias de 31/12/2024, contendo data, número de cheque, banco 

e valor.
▪ Relação dos valores pertencentes a terceiros (Dívida Flutuante).
▪ Demonstrativos dos restos a pagar processados e não processados anteriores a 

2024, com cópia dos empenhos.
▪ Demonstrativo da Dívida Consolidada e Operações de Crédito por Antecipação 

da Receita.



    Documentos a Serem Disponibilizados à Comissão de 
Transição

▪ Relação dos documentos financeiros decorrentes de contratos de execução de 
obras, consórcios e convênios, contendo as seguintes informações:

- Identificação das partes.
- Data de início e término do ato.
- Valor pago e saldo a pagar.
- Posição da meta alcançada.
- Posição quanto à prestação de contas junto aos órgãos fiscalizadores.

▪ Relação atualizada dos bens móveis e imóveis.
▪ Relação dos bens de consumo no almoxarifado.
▪ Cópia do RREO do 5º bimestre de 2024 e RGF 2º quadrimestre, com cópia das 

atas das audiências públicas.
▪ Relação dos precatórios.
▪ Relatório Circunstanciado da situação atuarial e patrimonial do RPPS.



   

Prestação de Contas de Gestão e 
Governo junto ao TCE-PE



    Prestação de Contas de Governo



    Prestação de Contas de Governo



    Prestação de Contas de Governo



    Prestação de Contas de Governo



    Prestação de Contas de Governo



    Prestação de Contas de Governo



    Prestação de Contas de Gestão



    Prestação de Contas de Gestão



    Prestação de Contas de Gestão



    Prestação de Contas de Gestão



    Prestação de Contas de Gestão



    Prestação de Contas de Gestão



    Prestação de Contas de Gestão



    Prestação de Contas de Gestão



    Prestação de Contas de Gestão



    Prestação de Contas de Gestão



    Prestação de Contas de Gestão



Obrigado(a)!

ÉBER WESLEY LEMOS DE QUEIRÓZ
Whatsapp: 81-99931-2008
 

eber_wesley




